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LEI Nº 9.696, de 25 de fevereiro de 2013. 
                        

Dispõe sobre a reserva de 5% das vagas para 
pessoas Portadoras de Necessidades 
Especiais nos cursos de graduação oferecidos 
pela Universidade Estadual do Rio Grande 
do Norte – UERN em todas as suas unidades 
de ensino e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 49, § 7º, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 71, II, do Regimento 
Interno (Resolução nº 46, de 14 de dezembro de 1990). 

 
FAÇO SABER que o PODER LEGISLATIVO aprovou e EU promulgo a 

seguinte Lei: 
 
Art. 1º. A Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN) fica 

obrigada a criar reserva de 5% das vagas para acesso aos cursos superiores de graduação 
para pessoas Portadoras de Necessidades Especiais (PNE), em todas as suas unidades de 
ensino. 

 
Art. 2°. A comprovação da condição de pessoa portadora de deficiência se 

dará no ato da inscrição, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
I – carteira de identidade; 
 
II – atestado médico fornecido por profissional cadastrado pelo Sistema 

Único de Saúde – SUS, que comprove a deficiência. 
 
Art. 3º. No edital do vestibular deve constar a informação sobre a inclusão 

das vagas para pessoas Portadoras de Necessidades Especiais (PNE) nos cursos de 
graduação oferecidos pela Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN) em 
todas as suas unidades de ensino, assim como a documentação exigida no art. 2º. 

 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, Palácio “JOSÉ AUGUSTO”, em Natal, 25 de fevereiro de 2013. 
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Presidente 


